
Ó R G Ã O D E  D I V U L G A Ç Ã O  D A S  AT I V I D A D E S  D O  S E N A D O  F E D E R A L             A N O  V I �  Nº  1.063 �  B R A S Í L I A, QUINTA- FEIRA, 30 D E MARÇO D E  2000

JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO
Pagamento de precatórios deve
ser parcelado em até dez anos

Proposta de emenda constitucional
aprovada em primeito turno ontem
pelo Senado institui nova regra para o
pagamento de precatórios. Essas dívi-
das do governo, quando resultantes de
processos instaurados até 31 de dezem-
bro de 1999, serão parceladas em dez
anos. Ações ajuizadas após essa data
terão seus valores incluídos no orçamen-
to para liquidação no ano seguinte ao
da decisão judicial. A proposta ainda
será apreciada em segundo turno.

Regra vale para os débitos resultantes de processos instaurados até 31 de dezembro de 1999. Ações ajuizadas após essa
data terão seus valores incluídos no orçamento público para serem liquidados no ano seguinte, com atualização monetária

Empresas poderão
escalonar débitos com
Previdência e Receita

O Plenário do Congresso aprovou ontem à noite projeto
de lei de conversão à medida provisória que instituiu o

Programa de Recuperação Fiscal (Refis). Com ele,
empresas devedoras de impostos e contribuições à

Receita e à Previdência poderão escalonar o
pagamento de débitos acumulados.

Decisão tomada ontem
pelo Congresso beneficia

90% das empresas,
que estão inadimplentes
com a Receita Federal e

com o INSS
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três ministros
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Com a presença de
especialistas, Bernardo Cabral

preside uma das mesas-
redondas do seminário

CCJ ouvirá
procurador-geral
sobre processos
oriundos de CPIs

MÍNIMO DE R$ 151 É DERROTA
DOS BRASILEIROS, DIZ ACM

Presidente do Senado
analisou o novo salário

mínimo e os ataques
da ex-primeira-dama

de São Paulo
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SEMINÁRIO DESTACA NECESSIDADE DE
PRESERVAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS

Assistência
pré-natal na

rede pública pode
ser ampliada

CAS aprovou projeto  que
torna obrigatória a realização

de exames complementares
para gestantes pela rede

hospitalar do SUS.



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 30  DE  MARÇO DE 20002

A G E N D AA G E N D A
QUINTA-FEIRA,  30 DE MARÇO DE 2000

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: PDLs nºs 254/99, que aprova o
ato que renova a concessão da
Fundação Educativa Nordeste para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média na cidade de Soledade
(RS) e 260/99, que aprova o ato que
outorga permissão ao Sistema Syria
Comunicações para explorar serviço de
radiodifusão sonora em freqüência
modulada na cidade de Tucunduva (RS);
e PLS nº 682/99, altera o art. 60 da
Lei nº 6.404/76, que dispõe sobre as
sociedades por ações.

COMISSÕES

9h30 � Comissão Mista destinada a
examinar a MP nº 2017-2, que institui
a Cédula de Produto Rural. Ala Senador
Nilo Coelho � Sala 6
10h � Comissão Mista destinada a
examinar a MP nº 2011-5, que institui
a Taxa de Autorização do Bingo.
Pauta: audiência pública com o
esportista Aurélio Miguel, os
presidentes dos comitês Olímpico e
Paraolímpico brasileiros e da Federação
Nacional dos Atletas de Futebol. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 2
10h - Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização
Pauta: apreciação dos destaques de
redação apresentados ao relatório-
geral.Plenário 2 do Anexo II  da Câmara
dos Deputados

PREVISÃO

PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Plenário vota proposta da CPI dos
Bancos para proteger investidores

Investigação no sistema financeiro detectou endividamento excessivo na emissão de
debêntures e levou comissão a elaborar projeto para aumentar segurança desses títulos

O Senado vota hoje projeto que
altera a lei das sociedades por
ações para preservar as debêntu-
res (títulos de crédito ao porta-
dor) como instrumentos de cap-
tação de recursos para capitaliza-
ção das empresas. A proposição
estabelece limites de emissão, a fim
de evitar excessivo grau de endi-
vidamento e prejuízo para a segu-
rança dos investidores.

A proposta estabelece que o
valor total das emissões de debên-
tures de uma sociedade não po-
derá ultrapassar 80% do valor dos
bens gravados (onerados), nem
100% do valor do patrimônio lí-
quido da companhia. Mas, no caso
de colocação de debêntures
por oferta pública, a Comissão
de Valores Mobiliários poderá
fixar limites maiores ou meno-
res que esses.

Ao apresentar o projeto, a CPI
do Sistema Financeiro argumen-
tou ter detectado endividamento
excessivo no caso da emissão pú-
blica de debêntures promovida
pelo Banco Marka para a empre-
sa Teletrust Recebíveis. A chama-
da CPI dos Bancos descobriu que
a Teletrust, embora com patrimô-
nio líquido de valor irrisório, fez
um lançamento público da ordem
de R$ 400 milhões, dos quais teve
êxito em colocar cerca de R$ 200
milhões exclusivamente em fun-
dos de pensão controlados por
empresas estatais. Esses títulos, na
avaliação dos senadores da CPI,
representam hoje perdas quase
totais para os fundos.

Na mesma sessão, o Plenário
delibera sobre a concessão de
duas emissoras de rádio � Funda-
ção Educativa Nordeste, para ex-
plorar serviços em onda média na
cidade de Soledade (RS), e Siste-
ma Syria Comunicações, para
operar em freqüência modulada
na cidade de Tucunduva (RS).

Parlamentares discutem pagamento
em dinheiro da Cédula de Produto Rural

A comissão mista
encarregada de apre-
ciar a Medida Provi-
sória 2.017, que faz
mudanças na Cédula
de Produto Rural, re-
úne-se hoje, às 9h30,
para discutir o assun-
to. A cédula é um do-
cumento que os agri-
cultores emitem em
troca de financia-
mento para plantio, e
o pagamento é feito com o pro-
duto da colheita. A MP autoriza
o produtor a também pagar a cé-
dula em dinheiro, e não apenas

Aurélio Miguel fala à Comissão dos Bingos
O judoca Aurélio Miguel, meda-

lha de ouro nos Jogos Olímpicos de
Seul, em 1988, é um dos convidados
da audiência pública marcada para
hoje, às 14 horas, na comissão que
estuda a medida provisória que al-
terou a Lei Pelé. Aurélio Miguel tem
apontado irregularidades na gestão
de recursos públicos pela adminis-

to rural. Os documentos devem
conter detalhes da quantidade,
qualidade e preço ou índice de pre-
ço a ser empregado na hora do
acerto de contas. A nova cédula,
com resgate financeiro, tende a
atrair os produtores brasileiros
para o chamado mercado futuro,
acredita o senador.

De acordo com a legislação, as
cédulas podem ser negociadas
pelo investidor no mercado e o
agricultor que tomar o dinheiro
será obrigado a oferecer garanti-
as de que entregará o produto ou
pagará o documento na data de
vencimento.

com a entrega física
do produto.

O relator da MP, se-
nador Jonas Pinheiro
(PFL-MT), já apresen-
tou parecer inicial,
em que reconhece a
admissibilidade da
matéria. Na análise
que fez do assunto,
ele afirma que a pos-
sibilidade de paga-
mento da Cédula de

Produto Rural em dinheiro atrairá
o interesse de novos investidores
e vem num momento em que é es-
casso o dinheiro para financiamen-

tração de Joaquim Mamede na Con-
federação Brasileira de Judô. Tam-
bém deverão estar presentes o pre-
sidente do Comitê Olímpico Brasi-
leiro, Carlos Arthur Nuzman, e re-
presentantes do Comitê Paraolím-
pico Brasileiro e da Federação Naci-
onal dos Atletas de Futebol.

A Lei Pelé possibilitou que empre-

sários associados a clubes ou fede-
rações esportivas explorem casas de
bingo, com o compromisso de des-
tinar parte da renda para apoio à
prática esportiva. Outro dispositivo
que vem sendo debatido em audi-
ências públicas pela comissão é o
que proíbe a uma empresa contro-
lar mais de um clube esportivo.

Jonas Pinheiro espera
que novos investidores

sejam atraídos

Plenário do Senado
examina hoje mais
uma das propostas
surgidas a partir
do trabalho da
CPI dos Bancos
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A comissão especial de deputa-
dos e senadores criada para exa-
minar a medida provisória (MP)
que fixa o salário mínimo em R$
151 foi instalada ontem, quando fo-
ram eleitos o senador Iris Rezende
(PMDB-GO) para presidente e o
deputado Luiz Antônio Medeiros
(PFL-SP) para vice-presidente. O
relator da MP será o deputado Ar-
mando Monteiro (PMDB-PE).

Por proposta da senadora He-
loísa Helena (PT-AL), a comissão
decidiu ouvir, na próxima sema-
na, os ministros do Trabalho,
Francisco Dornelles; da Previdên-
cia, Waldeck Ornelas; e da Fazen-
da, Pedro Malan. O deputado
Paulo Paim (PT-RS) propôs, com
sucesso, que seja convidado para
falar à comissão o deputado
Eduardo Paes (PTB-RJ), que na
Câmara vem relatando os traba-
lhos de uma comissão especial
que analisa propostas para recu-
perar o poder de compra do salá-

Comissão do salário mínimo ouvirá três ministros

rio mínimo. Antes de ouvir os mi-
nistros, a comissão fará uma nova
reunião, na próxima terça-feira
(dia 4), às 17h.

Encerrou-se na noite de ontem
o prazo para apresentação de
emendas à MP do salário mínimo.
Ao todo, o documento recebeu 32
emendas, que começam a ser exa-
minadas imediatamente pelo re-
lator, deputado Armando Montei-
ro. O relator manifestou seu pa-
recer favorável quanto à admissi-
bilidade da MP.

A comissão tem  prazo para vo-
tar o parecer de mérito do relator
até dia o dia 7 de abril. Por lei, o
Congresso terá mais 15 dias para
votar a matéria, o que estende o
prazo final até o dia 22 de abril. Na
reunião de ontem, a senadora He-
loísa Helena apresentou requeri-
mento para que a comissão ouça
também representantes de fiscais
da Previdência Social e do Tesou-
ro Nacional, que poderiam dar

sua versão sobre as condições do
governo de pagar ou não um sa-
lário mínimo superior a R$ 151.
No entanto, o presidente, Iris Re-

zende, argumentando que há
pouco tempo para análise da me-
dida provisória, decidiu não co-
locar o requerimento em votação.

Empresas poderão refinanciar débitos com o governo
Em votação simbólica, o Plená-

rio do Congresso aprovou ontem
à noite projeto de lei de conversão
à medida provisória que instituiu,
em outubro de 1999, o Programa
de Recuperação Fiscal (Refis). Com
o Refis, que integra o Programa
Brasil Empreendedor, empresas
devedoras de impostos e contri-
buições devidos à Secretaria da
Receita Federal (SRF) e ao Institu-
to Nacional do Seguro Social (INSS)
poderão escalonar o pagamento
dos débitos acumulados. O proje-
to seguirá à sanção presidencial.

No parecer que apresentou em
Plenário, o relator, deputado Ger-
vásio Silva (PFL-SC), salientou que
mais de 90% das empresas que es-
tão inadimplentes com a Receita e
o INSS e, portanto, sem acesso a
licitações e créditos públicos, te-
rão condições de ajustar sua situa-
ção, o que provocará impacto po-
sitivo sobre a economia.

Com o projeto de lei de conver-
são, as empresas que optarem pelo
Refis poderão fazê-lo até 30 de abril
de 2000. Os débitos abrangidos pelo
programa, por sua vez, passaram a
ser os tributos e impostos devidos
com vencimento até 29 de feverei-
ro de 2000. A medida provisória
abarcava os débitos acumulados
até 31 de outubro de 1999.

Poderão se inscrever no Refis as

empresas com débitos constituídos
ou não, inscritos ou não na dívida
ativa da União, ajuizados ou a ajui-
zar, com exigibilidade suspensa ou
não. Mesmo as empresas que re-
colheram os impostos e tributos
dos empregados e não os repassa-
ram ao fisco poderão optar pelo
Refis.

O PT apresentou destaque para
suprimir o que um de seus repre-
sentantes chamou de �anistia aos
que fizeram apropriação indébita�,
argumentando que, sem a supres-
são, o Refis não distinguia os em-
presários inadimplentes dos �so-
negadores contumazes�. A modifi-
cação proposta pelo PT foi rejeita-
da pelo Plenário.

O pagamento dos débitos será
feito no último dia de cada mês,
sendo que o valor será definido por
percentual da receita bruta do mês

anterior. Assim, as empresas que
aderirem ao Simples deverão sal-
dar suas dívidas à base de 0,3%; as
empresas submetidas ao regime de
tributação com base no lucro pre-
sumido, 0,6%; as submetidas a tri-
butação com base no lucro real,
1,2%; e as demais, 1,5%.

Conforme ressaltou o relator, o
parcelamento previsto no Refis está
determinado pela condição de pa-
gamento do contribuinte, sem pra-
zo estabelecido, de modo que,
como afirmou, a liquidação da dí-
vida �pode demorar dez, vinte, trin-
ta ou cem anos�.

Outra modificação importante
destacada pelo relator foi a de que
os contribuintes que recolheram
impostos e contribuições mas não
pagaram à União não poderão ser
denunciados após estarem inscri-
tos no Refis.

A comissão, após instalada, decidiu que antes de começar a ouvir os
ministros, seguindo requerimento de Heloísa Helena (foto menor), fará

uma nova reunião na terça-feira

Com o projeto
de lei de

conversão
ap r o vado

ontem pelo
Congresso, as
empresas que
optarem pelo
Refis poderão

fazê-lo até
30 de abril

deste ano

Francisco Dornelles, do Trabalho; Waldeck Ornelas, da Previdência; e Pedro Malan, da Fazenda, deverão comparecer
ao Congresso na próxima semana para falar sobre as razões do governo para fixar o valor em R$ 151
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Em primeiro turno, o Senado
aprovou ontem proposta de
emenda constitucional que per-
mite o parcelamento em até dez
anos do pagamento de precató-
rios � as somas devidas pela
União, estados e municípios em
decorrência de sentenças judi-
ciais que, por falta de caixa, o
poder público vem pagando me-
diante a emissão de títulos mo-
biliários. Cinquenta e seis sena-
dores votaram a favor da pro-
posta, oito posicionaram-se
contra e quatro se abstiveram.
A matéria ainda será votada em
segundo turno.

A nova disciplina estabelecida
pela proposta para o pagamen-
to de precatórios judiciais con-
siste na inclusão, no Ato das Dis-
posições Constitucionais Tran-
sitórias, de um artigo que prevê
o parcelamento, em até dez
anos, dos débitos resultantes de
processos instaurados até 31 de
dezembro de 1999. As ações ajui-
zadas após esta data serão pa-
gas à vista. Com isso, o Senado
abre um prazo de dez anos para
quitação tanto do estoque atual
dos precatórios não pagos como
para os ajuizados até 31 de de-
zembro.

Os precatórios ajuizados a
partir dessa data serão pagos
conforme o que dispõe o texto
constitucional em vigor, ou seja,
devem ser incluídos no Orça-
mento público para serem pa-
gos no ano seguinte, mas com
seus valores atualizados mone-
tariamente, conforme texto do
senador Edison Lobão (PFL-
MA), que relatou a matéria na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

Edison Lobão disse ter incluí-
do também em seu texto emen-
da do senador Amir Lando
(PMDB-RO) para que os recur-
sos destinados ao pagamento de
precatórios transitem direta-
mente da Fazenda para o Judi-
ciário. Incluiu também emenda
de Roberto Requião (PMDB-PR)
para que sejam devidamente pa-
gos correção monetária e juros
legais sobre os débitos.

Emenda supressiva apresenta-
da em Plenário pelo senador
Bello Parga (PFL-MA) permitiu
que os créditos de natureza ali-
mentícia sejam liquidados ime-
diatamente e não entrem em ne-
nhuma escala de pagamento de
precatórios.

Aprovadas regras para pagamento de precatórios

Nove senadores participaram
do debate que antecedeu a vota-
ção da PEC que estabelece uma
nova disciplina para o pagamen-
to dos precatórios. O senador Ge-
raldo Melo (PSDB-RN) pediu que

Com 56 votos a favor, Plenário decide fixar um prazo de até dez anos para parcelamento dos débitos resultantes
de processos instaurados até 1999. Novas dívidas deverão ser pagas no ano seguinte ao da decisão judicial definitiva

Debate em Plenário mostra que tema provoca divergências
o Plenário adiasse a deliberação
da matéria, mas não foi atendido.
Depois de mostrar o quanto é in-
justa a situação de um cidadão
que litiga com o poder público,
ele afirmou que concordaria em

dar dez anos ao Estado para pa-
gar os precatórios se o cidadão
também tivesse esse prazo para
pagar dívidas ao Estado.

José Eduardo Dutra (PT-SE)
afirmou que o Senado encontrou
uma solução engenhosa para o
pagamento dos precatórios, que
significa a decretação de uma
moratória pelo Estado. �O que o
governo não tem coragem de fa-
zer com determinados tipos de
credores, como os bancos,
estamos fazendo com uma gama
imensa de brasileiros�, resumiu.

Paulo Hartung (PPS-ES) disse
que a solução não era a ideal, mas
estava no campo do possível. �O
ideal seria que o poder público ti-
vesse competência e combativida-
de para proteger o patrimônio do
país�, disse ele, assegurando que
muitos desses precatórios têm
origem na incapacidade do setor
público de se defender.

Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) manifestou-se favoravelmen-
te à emenda fixando uma escala
regressiva para que os precatóri-
os pendentes em 31 de dezembro
de 1999 fossem liquidados em dez
anos, reduzindo-se doravante,
progressivamente, esse prazo.
Não foi atendido.

Amir Lando (PMDB-RO) disse
que, atualmente, a lista cronoló-
gica para o pagamento de preca-
tórios é freqüentemente substitu-
ída por listas elaboradas median-
te �acordos muitas vezes espúri-
os, em que a administração públi-
ca paga a quem bem entende�.

Casildo Maldaner (PMDB-SC)

disse que muitas vezes os valores
dos precatórios a serem pagos são
superiores ao orçamento do mu-
nicípio. �Quando os valores com-
prometem o orçamento, o que
acontece? Pára tudo?�, questionou
ele, pedindo o bom senso do Ple-
nário para aprovar a matéria.

Lauro Campos (PT-DF) deu o
próprio exemplo para mostrar
como o cidadão é injustiçado
quando litiga com o Estado. Disse
que, há 30 anos, comprou um ter-
reno do governo de Brasília e,
quando foi registrá-lo, descobriu
que o negócio havia sido cancela-
do. Foi pleitear o terreno na Justi-
ça, ganhou em todas as instâncias
e até hoje não recebeu o terreno
nem foi indenizado.

Anunciando seu voto favorável,
José Fogaça (PMDB-RS) mostrou
as vantagens da PEC para quem
espera o pagamento de precató-
rios pelo Estado. �No momento
em que há um parcelamento des-
se crédito, ele se torna mais aces-
sível e portanto mais viável o seu
recebimento�, afirmou, acrescen-
tando que o Estado e o credor
serão favorecidos.

O senador Ramez Tebet (PMDB-
MS) considerou infeliz o cidadão
que tem a receber um crédito do
Estado, e lastimou que o Brasil tra-
te tão mal esse credor. Referin-
do-se à aprovação da PEC, disse
que o Senado estava dando �mui-
ta colher de chá para o setor pú-
blico e muito castigo para o cida-
dão que é credor do Estado e que
levará dez anos para receber o que
lhe é devido�.

Na discussão da proposta, em
primeiro turno, alguns
senadores consideraram a
emenda prejudicial aos
interesses dos cidadãos
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O relator da proposta de emenda
constitucional que disciplina o pa-
gamento de precatórios judiciais,
senador Edison Lobão (PFL-MA),
afirmou que o parcelamento des-
ses débitos em até dez anos repre-
senta a única maneira de permitir
que o poder público pague, de ver-
dade, essas dívidas.

� A Constituição manda que pre-
catórios sejam pagos no ano seguin-
te à decisão judicial, mas existe, nes-
se momento, um estoque de oito
ou dez anos de precatórios não pa-
gos que, sem a possibilidade de par-
celamento, permanecerão nessa si-
tuação � observou o senador.

Lobão explicou que se decidiu por
um parecer favorável à PEC depois
de ouvir credores do poder público
defendendo a proposta. �Acolhi
emenda do senador Roberto Re-
quião permitindo a correção dos
montantes com juros legais de 6% e
também emenda do senador Amir
Lando determinando que o dinhei-
ro vá diretamente do Ministério da
Fazenda ao Poder Judiciário, impe-
dindo que possa passear pelo siste-
ma financeiro.�

Segundo Lobão, muitos dos pre-
catórios não estão sendo pagos por
serem exorbitantes. �Se o fossem, re-
presentariam prejuízos para o poder
público. Por isso, seria bom que a
PEC fosse complementada com a
aprovação de um projeto de lei do
senador Roberto Freire (PPS-PE)
prevendo a necessidade de se cote-
jar a avaliação judicial do bem com
seu valor de mercado�, afirmou.

Houve uma tentativa do senador
Geraldo Melo (PSDB-RN) de adiar a
votação da PEC para maio, para per-
mitir um �retoque melhorando a si-
tuação dos credores�, mas o reque-
rimento de adiamento foi rejeitado.

O Senado aprovou ontem pro-
jeto oriundo da CPI do Judiciário
que altera o Código Tributário, a
Lei de Condomínios e a Lei de Fa-
lências, para determinar que os
créditos relativos à aquisição de
unidades residenciais, assim como
os trabalhistas, terão prioridade
sobre os créditos tributários nas
falências de construtoras ou in-
corporadoras. Sessenta e cinco
senadores votaram a favor da ini-
ciativa e dois contra. O projeto
agora vai para a Câmara.

A alteração vai resultar em mai-
or segurança para os comprado-
res de imóveis na planta. Quando
da falência de uma incorporado-
ra, como aconteceu com a Encol,
os compradores de apartamentos
não ficarão aguardando muito

O Senado decidiu ontem retirar
da abrangência do Código Civil os
contratos celebrados no âmbito
da regulamentação aplicável às
instituições do sistema financeiro
e do mercado de capitais. Foram
excluídos da disciplina do código
todos os contratos em que a li-
quidação ocorre pela diferença
entre o preço ajustado e a cota-
ção que tiverem no vencimento
do ajuste, negociados em bolsas
de valores.

Apresentada pela CPI do Siste-
ma Financeiro, a proposta desti-
na-se a atualizar a lei para evitar a
contradição existente entre regras
gerais e regras específicas aplica-
das nos contratos negociados em

O Senado resolveu obrigar as so-
ciedades constituídas por quotas
de responsabilidade limitada a pu-
blicar, com base na escrituração
mercantil, demonstrações finan-
ceiras que, complementadas por
notas explicativas, exprimam com
clareza sua posição patrimonial e
financeira e as mutações ocorri-
das no exercício. Para isso, foi
aprovado projeto oriundo da CPI
do Sistema Financeiro alterando
o Código Civil. A matéria vai à Câ-
mara dos Deputados.

Com a decisão, aquelas socie-
dades constituídas por quotas de
responsabilidade limitada deve-
rão publicar, ao fim de cada exer-
cício social, o balanço patrimonial,
a demonstração dos lucros ou
prejuízos acumulados, do resul-
tado do exercício e das origens e
aplicações de recursos. Essas dis-
posições não se aplicam, contu-

O diplomata Luiz Augusto de
Castro Neves será o embaixador
do Brasil no Paraguai. Por 52 vo-
tos favoráveis, oito contrários e
três abstenções, o Senado apro-
vou ontem a indicação feita pela

Lobão afirma
que mudança

permite resgate
de dívidas

Edison Lobão lembrou que existe
um �estoque� de oito ou dez

anos de precatórios não pagos

Comprador de imóvel terá garantia
em caso de falência da construtora

Créditos relativos à aquisição de unidades residenciais, assim como os trabalhistas,
terão prioridade sobre os créditos tributários, quando a incorporadora quebrar

tempo pelo recebimento do que
pagaram ao incorporador. Esses
créditos terão prioridade tanto

bolsas de valores. Em defesa do
projeto, o senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM) disse que os mer-
cados financeiros evoluíram sig-
nificativamente desde a edição do
Código Civil, em 1916, criando no-
vos instrumentos de alocação das
poupanças, por meio de merca-
dos regulamentados e supervi-
sionados de forma específica.

Ele explicou que a especializa-
ção desses mercados e instrumen-
tos financeiros conduz também à
necessidade de um tratamento
jurídico mais condizente com as
necessidades contemporâneas.
Cabral cumprimentou o relator da
CPI, senador João Alberto (PMDB-
MA), pela idealização do projeto.

Presidência da República.
Na mesma sessão, o Senado

outorgou concessão à Rádio
Taquara para explorar serviço de
radiodifusão em onda média na
cidade de Taquara (RS).

Contratos próprios do
sistema financeiro são

excluídos do Código Civil

quanto os trabalhistas e deverão
ser pagos com preferência sobre
os créditos tributários. A CPI do Po-

der Judiciário sugeriu a
mudança por entender
ser injusta a atual ordem
com que os créditos são
pagos nas falências.

Em defesa do proje-
to, a CPI também argu-
mentou que a iniciativa
deve favorecer a cons-
trução e o investimento
em unidades residenci-
ais, contribuindo para a
diminuição do déficit
habitacional. Isso por-
que o investidor, ao fi-
nanciar a aquisição da
casa própria, sabe que
estará financiando um

imóvel que detém uma forte ga-
rantia em caso de falência do
construtor ou incorporador.

do, às sociedades caracterizadas
como pequenas empresas.

A CPI concluiu que as socieda-
des constituídas por quota de res-
ponsabilidade, por não serem
estruturadas na forma de socie-
dades anônimas, não divulgam
dados necessários para que inves-
tidores tenham acesso à sua efeti-
va situação financeira. Constatou
também que a publicação dessas
informações servirá como instru-
mento para que as empresas te-
nham maior cuidado com seus
atos contábeis.

Outro argumento da CPI em
defesa do projeto foi o de que ele
é fundamental para o aperfeiçoa-
mento das instituições, visto que
será garantida maior solidez às
transações e até mesmo reduzido
o risco das partes em negócios,
especialmente os realizados no
mercado imobiliário.

A proposta aprovada resultou da CPI que investigou o sistema financeiro

A CPI do Judiciário sugeriu a alteração que beneficia os compradores da casa própria

Empresas limitadas poderão ser
obrigadas a publicar balanço

Aprovado embaixador
do Brasil para o Paraguai
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O Sistema Nacional de Gestão de
Recursos Hídricos precisa ser co-
locado logo em prática, a fim de
que o país tenha uma política ade-
quada para o setor, disse o pro-
fessor Eduardo Lanna, do Institu-
to de Pesquisas Hidráulicas da Uni-
versidade Federal do Rio Grande
do Sul, ao participar do seminá-
rio �Águas 2000 � Qualidade de
Vida e Desenvolvimento�.

Para que isso ocorra, disse o
professor, é preciso que o Sena-
do aprove o projeto que trata do
gerenciamento da política de re-
cursos hídricos e o que cria a
Agência Nacional de Águas
(ANA). Somente após o Congres-
so Nacional deliberar sobre essas
matérias, no seu entender, é que
o país passaria a ter de fato um

sistema de gestão da água.
O professor Eduardo Lanna en-

tende também que a noção da es-
cassez e da vulnerabilidade da
água e conceitos sobre recursos
hídricos devem fazer parte do
cotidiano das pessoas. Isto só será
possível, observou o professor, a
partir da educação da população,
a começar pelos alunos do ensi-
no fundamental e médio.

Entende o professor que a ciên-
cia e a educação devem caminhar
juntas para que o país preserve
os seus mananciais e tenha uma
água potável de boa qualidade.
Nesse sentido, ele defendeu o in-
centivo, pelo governo, à implan-
tação de cursos de graduação e
pós-graduação no setor de recur-
sos hídricos, como forma de o

país ter uma política séria de pre-
servação da água.

O professor Rubem Porto, da
Universidade de São Paulo, tam-
bém tomou parte da mesa-redon-
da sobre o tema �Água, Ciência e
Educação�. Ele concordou com a
importância da educação na pre-
servação dos recursos hídricos e
defendeu, ainda, a destinação de
mais recursos governamentais
para pesquisas no setor.

O secretário adjunto do Minis-
tério da Ciência e Tecnologia, Rui
Henrique Albuquerque, informou
que o presidente Fernando Hen-
rique Cardoso deverá autorizar,
nos próximos dias, a liberação de
R$ 50 milhões que deverão ser
aplicados na áreas de recursos
hídricos.

Especialista defende política para o setor

Os colapsos no abastecimento
de água, a inutilização de manan-
ciais, a morte de rios e a contami-
nação de animais e seres huma-
nos têm sido os fatores utilizados
para justificar a necessidade de
conscientização sobre a necessida-
de de preservação dos recursos hí-
dricos, na opinião da senadora
Marina Silva (PT-AC). Conforme
ela, a discussão sistemática das
questões ambientais nos meios
de comunicação locais e de
massa ainda é superficial, ocor-
rendo com mais ênfase por oca-
sião de catástrofes como o re-
cente derrame
de óleo na baía
de Guanabara.

A senadora pre-
sidiu a mesa-re-
donda �Água, Co-
municação Social
e Cidadania�, no
segundo e último
dia do seminário
�Águas 2000 �
Qualidade e De-
senvolvimento�,
realizado pela
Comissão de Ser-
viços de Infra-Es-
trutura do Sena-
do, no Auditório Petrônio Portel-
la. A presidente da comissão, se-
nadora Emilia Fernandes (PDT-
RS), dividiu com o senador Paulo
Souto (PFL-BA) a presidência do
painel �Água � Agricultura, Indús-
tria, Energia e Transportes�. Os
dois, além do senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO), representando

O senador Bernardo Cabral (PFL-
AM) rechaçou qualquer tentativa
estrangeira de suprimir a sobera-
nia brasileira dos recursos hídricos
nacionais. Segundo ele, já há �olha-
res de cobiça internacional� sobre
a água da Amazônia, que represen-
ta 70% da água potável do Brasil. O
país tem 13% de toda a água potá-
vel do mundo.

� Mas nós, brasileiros, não va-
mos abrir mão dela � afirmou
durante o seminário �Águas 2000
� Qualidade de Vida e Desenvol-
vimento�, ao encerrar o primei-
ro ciclo de debates, que presidiu.
O seminário é promovido pela
Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura.

O parlamentar defendeu cele-
ridade no exame, pelo Senado
Federal, do projeto de lei que cria
a Agência Nacional de Águas, do
qual é relator na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), onde apresentou voto fa-
vorável. O projeto será também
examinado pela Comissão de
Infra-Estrutura e pela Comissão
de Assuntos Sociais (CAS), antes
de ser votado em Plenário.

� Quanto mais tardar sua apro-
vação, mais irá demorar a cons-
cientização do povo sobre a im-
portância dos recursos hídricos
� disse.

O senador presidiu a mesa-re-
donda sobre o tema �Água e Legis-
lação�, que teve como palestrante
o professor Francisco Van Acker,

consultor jurídico da Companhia
de Tecnologia de Saneamento
Ambiental (Cetesb) do estado de
São Paulo. Van Acker destacou a
importância de uma solução ne-
gociada para o domínio das águas,
que deve ser compartilhado por
municípios, estados e União.

Para o consultor, esse comparti-
lhamento deve ser traçado em pla-
nos de uso de bacias hidrográficas
elaborados por comitês do qual
participem os entes da Federação
envolvidos. O assessor do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) Jer-
son Kelman entende que esses pla-
nos devem determinar as condi-
ções mínimas de vazão de água e
condições máximas de concentra-
ção de poluentes para cada rio ou
manancial.

A secretária do Meio Ambiente
do estado de São Paulo, Lúcia
Sena, propôs o estabelecimento de
políticas públicas complementares
à lei de recursos hídricos, como
uma política de despejo de resíduos
sólidos. Já o secretário de Recursos
Hídricos do MMA, Raimundo Gar-
rido, elogiou a ágil estrutura pre-
vista para a ANA.

Ao final dos trabalhos, o sena-
dor Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE) pediu que a transposi-
ção de águas do rio São Francis-
co seja precedida de consultas às
comunidades dos estados que
podem ser prejudicados com a
diminuição da vazão do rio, en-
tre eles Sergipe.

a Mesa do Senado, ressaltaram a
importância de amplo debate e
participação da sociedade na ges-
tão dos recursos hídricos.

Marina Silva chamou a atenção
para o fato de que em muitos pro-
jetos do Incra na Amazônia está
sendo necessária a construção de
açudes, uma vez que a derrubada
das matas em torno das nascentes
e outras áreas diminuiu sensivel-
mente o nível dos cursos d�água.
Comentando a palestra do presi-
dente do Conselho Regional de En-
genharia, Arquitetura e Agrono-
mia  (Crea) do Rio de Janeiro, José

Chacon de Assis, a
senadora disse
concordar em que
a ênfase no mode-
lo de alto consumo
do capitalismo neo-
liberal levará a enor-
me destruição am-
biental.

Seja por força
das conseqüências
danosas do mau
uso dos recursos
naturais, seja em
virtude da maior
mobilização da so-
ciedade, o fato é

que está havendo elevação do ní-
vel de consciência da população
em torno das questões ambientais
e particularmente da água. É o que
entende Fernando Rodrigues, as-
sessor do Departamento de Pro-
dução e Fomento Vegetal do Mi-
nistério da Agricultura. Ele pediu
especial atenção ao setor, por se

Marina: crise reforça necessidade de preservação
Ao participar de seminário sobre águas, senadora lamenta superficialidade na abordagem das questões ambientais
pelos meios de comunicação e prevê mais destruição com a ênfase no modelo de alto consumo da sociedade atual

tratar de um grande usuário de
água e uma vítima das más ações
que empreende. Rodrigues obser-
vou ainda que é preciso coorde-
nar a necessidade crescente de au-
mento da produção com a neces-
sidade de preservar e melhorar a
qualidade da água.

O secretário de Recursos Hídri-
cos do Ministério do Meio Ambien-
te, Raimundo Garrido, expôs preo-
cupações semelhantes, relatando os
resultados do II Fórum Mundial das
Águas, realizado há pouco tempo
em Haia, na Holanda. Ali foi lançado
um novo conceito destinado a gui-
ar as ações de coordenação entre
produção e meio ambiente, acres-
centando ao  lema �mais grãos por
cada gota�, a frase �mais gotas por
cada gota�. A idéia é evitar que a
produção agrícola ou industrial suje
ainda mais as águas e que a recupe-
ração das áreas poluídas seja feita
de forma mais firme e acelerada.

O senador Paulo Souto disse ser
fundamental o aumento dos inves-
timentos em saneamento básico.
Conforme o parlamentar, a queda
nesses investimentos deu-se em ra-
zão da falta de recursos no caixa
dos governos estaduais e das restri-
ções impostas pelo governo federal
em seu programa de redução do
déficit fiscal. Souto sugeriu que os
organismos internacionais que nor-
malmente financiam projetos de
saneamento apliquem não apenas
nos grandes centros, mas também
nas pequenas cidades, considera-
das por ele grandes agentes polui-
dores ao lançar esgotos nos rios.

Cabral rechaça cobiça
internacional pela
água da Amazônia

Bernardo Cabral, ao lado de Antonio Carlos Valadares, lembrou no
seminário que a Amazônia tem 70% da água potável do Brasil

 Marina Silva chamou atenção
para a diminuição dos cursos

d�água na Amazônia
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O procurador-geral da Repúbli-
ca, Geraldo Brindeiro, será convi-
dado a participar de audiência pú-
blica na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) para es-
clarecer denúncias veiculadas pela
imprensa sobre atrasos e desvirtu-
amentos de processos do Ministé-
rio Público originados em conclu-
sões das comissões parlamentares
de inquérito (CPI). A decisão foi
tomada na reunião da CCJ de on-
tem, a partir de requerimento do
senador Pedro Simon (PMDB-RS).

O senador quer explicações so-
bre denúncias de irregularidades
feitas por outros procuradores ao
jornal Folha de S. Paulo. O senador
Romeu Tuma (PFL-SP), presente à
reunião, informou que o próprio
Brindeiro já teria demonstrado in-
teresse em responder às dúvidas e
questionamentos dos senadores
sobre o assunto.

A CCJ também aprovou parecer

CCJ ouvirá procurador-geral sobre denúncias
Geraldo Brindeiro participará de audiência pública para esclarecer acusações de membros do Ministério
Público sobre atrasos e desvirtuamentos de processos originados em conclusões de CPIs do Congresso

do senador Jefferson Péres (PDT-
AM) contrário à emenda de Plená-
rio apresentada pelo senador Ger-
son Camata (PMDB-ES) ao substi-
tutivo que trata dos crimes de res-
ponsabilidade dos magistrados. O

projeto original é de autoria do
senador Paulo Souto (PFL-BA),
que foi relator da CPI do Judi-
ciário.

No texto, que altera o Código
Penal, Jefferson descreve as san-

ções aplicáveis aos magistrados nos
crimes de improbidade administra-
tiva no exercício de mandato, car-
go, emprego ou função na admi-
nistração pública direta, indireta ou
fundacional. Dentre esses crimes

Na CCJ, senadores foram informados de que Brindeiro já manifestou desejo de comparecer à comissão

Os estrangeiros residentes e
domiciliados no Brasil há no mí-
nimo oito anos poderão conquis-
tar o direito de votar nas eleições
municipais de 2004. A possibili-
dade será concretizada se pro-
posta de emenda constitucional
que obteve ontem parecer favo-
rável da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania for apro-
vada no Plenário do Senado e pela
Câmara dos Deputados.

A PEC, de autoria do senador
Álvaro Dias (PSDB-PR), e relata-
da favoravelmente pelo senador
Carlos Wilson (PPS-PE), define
também que os estrangeiros po-
derão candidatar-se ao cargo de

Comissão aprova PEC que dá a estrangeiro direito ao voto

vereador, situação vetada atual-
mente pela Carta Magna. A exigên-
cia dos oito anos de residência no

país partiu de emenda do sena-
dor Roberto Requião (PMDB-PR)
acatada pelo relator.

Para as eleições municipais de
outubro deste ano a PEC dificil-
mente conseguiria ser colocada
em prática, pois o alistamento
eleitoral encerra-se no próximo
dia três de maio e a matéria ain-
da precisa ser apreciada, em dois
turnos pelo Plenário do Senado,
pelas comissões técnicas da Câ-
mara e também em dois turnos
pelo Plenário daquela Casa.

O autor justificou sua iniciati-
va frisando que a proposta está
de acordo com as novas tendên-
cias mundiais de integração en-

Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) decidiram, na reunião de
ontem, analisar por mais uma se-
mana o projeto de lei do senador
Lúcio Alcântara (PSDB-CE) que
estabelece normas para as técni-
cas e condutas que regem a re-
produção assistida. O projeto foi
relatado favoravelmente pelo se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR) que lembrou aos senadores
da comissão que a matéria já foi
amplamente discutida nos oito
meses em que tramita na CCJ.

O prazo de uma semana será

Adiada votação de proposta sobre reprodução assistida
destinado principalmente ao es-
tudo das penas definidas pelo re-
lator para alguns crimes que po-
dem ser praticados nesta área,
como a produção e o implante de
mais de quatro embriões na mu-
lher receptora e a destruição ou
cessão de embriões, entre outros.

Na mesma reunião, os integran-
tes da CCJ aprovaram, por unani-
midade, projeto de lei do senador
Arlindo Porto (PTB-MG), relata-
do favoravelmente pela senadora
Luzia Toledo (PSDB-ES), que visa
estender a determinadas catego-
rias profissionais a dispensa de

prestação de exames de saúde
para a obtenção de carteira de
habilitação para a condução de
veículos automotores. A propos-
ta modifica o Código de Trânsito
Brasileiro.

A intenção do senador, expli-
cou, é desburocratizar os proce-
dimentos para aqueles cidadãos
que já realizam exames similares
e regulares para poderem exer-
cer suas atividades profissionais,
como é o caso dos mergulhado-
res profissionais e dos militares.
Essa exceção já é prevista para os
aeronautas, lembrou Arlindo.

estão, por exemplo, o recebimen-
to de custas ou participação de
processos, o extravio de documen-
tos e a fixação de indenizações fla-
grantemente desproporcionais ao
preço de mercado do bem ou ob-
jeto da ação.

O substitutivo também estabele-
ce que qualquer cidadão poderá
apresentar uma representação, ao
Ministério Público ou à Corregedo-
ria de Justiça, sobre a existência de
crime cometido por magistrado. Se
considerado culpado, mesmo que
apenas por haver tentado come-
ter o crime, o juiz perderá o cargo
e será considerado inabilitado a
exercer outra função pública pelo
período de oito anos.

O presidente da CCJ, senador
José Agripino (PFL-RN), comuni-
cou que a comissão irá realizar
outra audiência pública no dia 11
de abril para discutir a chamada
Lei da Mordaça.

 Lúcio Alcântara definiu, em seu
projeto, as penas para crimes
relacionados com a atividade

tre os países � perceptíveis por
acordos como a União Européia
e o Mercosul � e permitirá a to-
tal integração dos estrangeiros já
incorporados à cultura nacional:

� A PEC vai corrigir uma injus-
tiça com os estrangeiros que já
estão integrados, mas sofrem dis-
criminação por não poderem
participar da vida política do mu-
nicípio que escolheram como
morada � afirmou Álvaro Dias.

Associaram-se às opiniões
do re lator ,  os  senadores
Jef ferson Péres  (PDT-AM),
José Fogaça (PMDB-RS), Ro-
meu Tuma (PFL-SP) e Amir
Lando (PMDB-RO).

Álvaro Dias: estrangeiros
integrados em suas comunidades

ainda sofrem discriminação

A Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização
reúne-se hoje, às 10h, para dar con-
tinuidade à apreciação dos desta-
ques apresentados pelos parlamen-
tares ao texto do Orçamento da
União de 2000, que tem como rela-
tor o deputado Carlos Melles (PFL-
MG). O principal assunto a ser exa-
minado na reunião, para que os
parlamentares votem os últimos
destaques ao texto, refere-se à
proposta de estabelecer um gasto
per capita do Sistema Único de
Saúde (SUS) em todos os estados,
que estabelece novas normas com
relação à proposta enviada pelo
Executivo.

De acordo com essa medida, o
gasto unificado do SUS por pessoa
será de R$ 58,44. Já pela proposta
do Executivo, os gastos variam de
R$ 62,55, no Rio de Janeiro, a R$
28,42, no Amapá. O assunto gerou
polêmica na última reunião da co-
missão, pois a mudança exigiria
recursos extras no valor de R$ 1,58
bilhão para a área de saúde. As li-
deranças do governo na comissão
não concordam com a proposta.
Por esse motivo, o presidente da
comissão, senador Gilberto Mestri-
nho (PMDB-AM), adiou a votação
dos destaques e marcou nova reu-
nião para hoje.

Parlamentares
votam destaques

ao texto do
Orçamento 2000
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Projeto de lei que regulamen-
ta a assistência pré-natal, tor-
nando obrigatória a realização
de exames complementares
para gestantes pela rede hos-
pitalar do Sistema Único de Saú-
de (SUS), foi aprovado ontem
pela Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS).

De autoria do senador Tião
Viana (PT-AC), o projeto rece-
beu substitutivo do senador Mo-
zarildo Cavalcanti (PFL-RR). O
relator ampliou a proposta, es-
tabelecendo que a paciente seja
atendida por hospitais particu-
lares quando não houver hos-
pitais públicos na região onde
reside. Posteriormente, o SUS
ressarcirá a rede privada. Tra-
tando-se de substitutivo acolhi-
do em caráter terminativo, o
texto será votado em turno su-
plementar e, se aprovado, segui-
rá diretamente para a Câmara
dos Deputados, a menos que
haja recurso para exame pelo
Plenário do Senado.

Tião Viana argumenta, na jus-
tificação do projeto, que os exa-
mes complementares e a assis-
tência pré-natal contribuirão
para conter a transmissão de
doenças infecto-contagiosas da
mãe para a criança (transmissão
vertical). Ele lembrou que cer-
ca de 250 mil crianças são con-
taminadas pela hepatite B a cada
ano, no Brasil, pela falta de exa-
mes preventivos.

O projeto estabelece uma re-
lação dos procedimentos e exa-
mes complementares essenciais
à assistência pré-natal � entre
outros, obrigatoriamente, os ne-
cessários para a detecção do ví-
rus HIV e da hepatite e dos agen-
tes da sífilis e da toxoplasmose.

Nas situações em que haja do-
ença materna transmissível ao
lactante pelo aleitamento, o po-
der público deverá, conforme o
projeto, fornecer leite e demais
nutrientes necessários à crian-
ça, até que ela complete dois
anos de idade.

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) disse que o projeto vai
garantir uma melhor qualidade
de vida para os recém-nascidos
e para as mulheres. A senadora
Marina Silva (PT-AC) reconhe-
ceu que a proposta tem uma vi-
são de vanguarda para a saúde
dos brasileiros.

A Comissão de Assuntos Soci-
ais aprovou ontem, em caráter
terminativo, substitutivo do sena-
dor Antero de Barros (PSDB-MT)
a projeto do senador Luiz Este-
vão (PMDB-DF) que estabelece
penalidades para as empresas que
não cumprirem a obrigatorieda-
de de empregar pessoas portado-
ras de deficiência física.

De acordo com o substitutivo, a
empresa privada que não desti-
nar determinado percentual de
vagas a deficientes físicos em seu
quadro de pessoal estará sujeita à
suspensão de empréstimos e fi-
nanciamentos por instituições fi-

CAS aprova normas para assistência pré-natal
Proposta torna obrigatória a realização de exames complementares para gestantes pela rede hospitalar

do SUS, com o objetivo de reduzir a transmissão de doenças infecto-contagiosas da mãe para a criança

Empresa que não empregar
deficientes poderá ser punida

nanceiras oficiais, terá vedado o
acesso a incentivos fiscais e ficará
inabilitada para licitar e contratar
com qualquer órgão ou entidade
da administração pública direta
ou indireta federal, estadual ou
municipal. Também estão previs-
tas multas de mil a dez mil Unida-
des Fiscais de Referência (Ufirs),
conforme a gravidade da infração;
esses valores se constituirão em
receita do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT).

O percentual de vagas destina-
das a deficientes físicos varia, se-
gundo a Lei 8.213, de 2% a 5%, con-
forme o número de empregados.

Com parecer favorável do sena-
dor José Alencar (PMDB-MG), a
Comissão de Assuntos Sociais (CAS)
aprovou ontem projeto da Câmara
dos Deputados que proíbe o lança-
mento de esgotos sanitários e indus-
triais, sem tratamento adequado, no
solo, mar, rios, canais e lagos natu-
rais ou artificiais. A proposta será
agora encaminhada ao Plenário.

O projeto proíbe a colocação de
lixo in natura ou incineração a céu
aberto e o lançamento de detritos
em cursos d�água. No que se refe-
re aos esgotos hospitalares, antes
de serem lançados em redes cole-
toras deverão sofrer tratamento
que assegure a eliminação dos mi-
croorganismos patogênicos. Além
disso, o lançamento de esgotos in-

Projeto exige tratamento
adequado de esgotos

dustriais em redes coletoras só
poderá ser feito mediante licença
das autoridades sanitárias.

PISO
A CAS também aprovou parecer

favorável do senador Tião Viana
(PT-AC) a duas emendas do sena-
dor Luiz Estevão (PMDB-DF) a pro-
jeto da Câmara que fixa o piso sala-
rial dos médicos e cirurgiões-den-
tistas em R$ 1.337,32. A proposta já
foi aprovada em primeiro turno pelo
Plenário do Senado.

De acordo com o relator, uma das
emendas deixa claro que o novo
piso passará a vigorar somente a
partir da aprovação da nova lei. Des-
se modo, observou, estará afastada
a possibilidade de ações reclaman-
do pagamento retroativo.

Comissão de Assuntos Sociais
acolheu projeto que pode
contribuir para melhorar a
qualidade de vida das mães
e dos recém-nascidos

Parecer favorável do senador Ge-
raldo Althoff (PFL-SC) à mensagem
presidencial indicando o nome de
Luiz Milton Veloso para exercer o
cargo de diretor da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária (ANVS)
foi aprovado ontem pela Comis-
são de Assuntos Sociais. A indica-
ção segue agora para apreciação
pelo Plenário, e, se aprovada,
Veloso terá mandato de três anos.

Durante sua exposição, Luiz Mil-
ton Veloso referiu-se à CPI dos
Medicamentos, da Câmara dos De-
putados, dizendo que sua intenção
é aproveitar os resultados desse tra-
balho para fundamentar as ativida-
des da ANVS. O senador Sebastião
Rocha (PDT-AP) observou que a le-
gislação da agência e o parecer de
Althoff não esclarecem em que área
o indicado atuará.

O senador Tião Viana (PT-AC) fez
um alerta a Veloso sobre os proble-
mas na fiscalização dos medicamen-
tos. Para o senador � que é médico
�, a Agência Nacional de Vigilância
Sanitária deveria se empenhar em
uma campanha para impedir o uso
indiscriminado de medicamentos.

Comissão acolhe indicado para
a Agência de Vigilância Sanitária

� Conforme dados oficiais, de
10% a 17% das patologias dos ido-
sos têm como causa o uso inadver-
tido ou equivocado de medicamen-
tos. E, apesar de o estado haver gas-
to cerca de US$ 728 milhões com
medicamentos em 1997, de 30% a
40%  dos pacientes da rede hospita-
lar pública são vítimas de �distúr-
bios afetivos�, embora os médicos
lhes prescrevam remédios � disse.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) ressaltou a importância de a
agência se posicionar sobre as críti-
cas publicadas na imprensa questi-
onando a eficácia dos medicamen-
tos genéricos. Ele também afirmou
que a criação da ANVS abre um
novo horizonte para a vigilância sa-
nitária no Brasil. De acordo com o
senador José Alencar (PMDB-MG),
a ANVS deverá se posicionar quan-
to à possibilidade de alguns medica-
mentos anódinos (secundários)
passarem a ser vendidos fora de far-
mácias, a fim de baixar os preços.

Na opinião do senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS), as agências regula-
doras criadas pelo governo não es-
tão funcionando adequadamente.

Veloso, ao lado
de Osmar Dias e
Heloísa Helena,

fez exposição
na CAS
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O presidente do Senado, An-
tonio Carlos Magalhães, disse
ontem, em discurso ouvido
atentamente por um Plenário
lotado, inclusive com a presen-
ça de deputados, que �foram os
brasileiros os perdedores� com
a fixação do salário mínimo em
R$ 151, em vez de US$ 100 dóla-
res (R$ 177), como defende seu
partido, o PFL.

O senador considerou �ina-
creditável� que o ministro do
Trabalho, Francisco Dornelles,
tenha declarado na televisão
que a oposição perdeu no caso
do salário mínimo, pois defen-
dia um valor bem superior ao
definido pelo presidente da Re-
pública.

� Quem perdeu foi o país.
Quando o povo é o perdedor, é
melhor a sua companhia do que
a dos que ganharam diminuin-
do o já escasso pão dos pobres.
O povo conhece a cara de quem
o derrota, e os que com ele per-
deram são os verdadeiros ven-
cedores � afirmou.

Antonio Carlos informou ain-
da que deu entrada em ação, no
Fórum de São Paulo, pedindo a
punição criminal da �caluniado-
ra� Nicéa Camargo. Ao comen-
tar as denúncias da ex-mulher
do prefeito de São Paulo, disse
que �as sandices de uma senho-
ra revoltada por ter sido aban-
donada pelo marido� foram am-
pliadas e exploradas politica-
mente por seus �adversários e
inimigos�. Para ele, os ataques
que recebeu no episódio foram
�engendrados para atender tam-
bém objetivos eleitorais�.

� De repente, 50 anos de vida
pública exemplar, de conduta
ética inatacável, de bons servi-
ços prestados ao meu estado e
ao Brasil são desconsiderados,
e vejo meu nome misturado ao
de pessoas que estariam com-
prometidas com ações condená-
veis. Hoje, os de boa-fé já não se
enganam a respeito dos propó-
sitos da leviana � acrescentou.
O senador desafiou qualquer
ministro, ex-ministro, político
ou banqueiro que �aponte um
só caso� em que tenha feito so-
licitação em favor de qualquer
empresa.

ACM: povo é quem perde com salário de R$ 151

O senador Antonio Carlos Ma-
galhães sustentou, em seu pro-
nunciamento, que nunca o Con-
gresso trabalhou tanto e com ta-
manho empenho como nos últi-
mos anos, e disse que qualquer
estatística pode comprovar isto.
Apesar de tanto trabalho, ele la-
mentou que o brasileiro não co-
nheça o que o Parlamento vem
realizando, pois  a maior parte das
informações que recebe da mídia
fala das atividades de uma mino-
ria de parlamentares denunciados
por cometerem irregularidades.

� Indago: divulga-se, com o
mesmo espaço, a atuação opero-
sa e produtiva do Congresso? No-
ticiam-se os debates, as grandes
votações? Não. Nada se fala e fica
por isso mesmo. Será que a de-
mocracia ganha com essa atitude
da mídia? � questionou.

Antonio Carlos observou que a
mesma parte da mídia que ataca
o Congresso, como se todos agis-
sem como os parlamentares acu-
sados de cometer irregularidades,
tenta sempre denegrir sua imagem
como senador.

� Tentaram, tentarão sempre
denegrir-me, sabedores de que,
infelizmente, neste país, onde a
mídia mancha a vida de qualquer
um impunemente, o ônus da pro-
va da inocência cabe ao acusado.
E ainda aparecem uns tipos estra-
nhos, comentaristas de TV, que
ganham salários várias vezes mai-
ores do que o que recebem os
congressistas, a depreciar a ima-
gem de pessoas sérias e do Parla-
mento � assinalou.

O senador disse que paga um

Presidente do Senado critica manifestação de ministro sobre o novo valor do mínimo. Ao comentar os
ataques feitos pela ex-primeira-dama de São Paulo, diz que foram �ampliados e explorados politicamente�

Nunca o Congresso trabalhou
com tanto empenho, diz senador

preço alto por ter trabalhado no
regime militar pós-64. �Muito ódio
dos pseudodemocratas vem daí.
Não me perdoam.� Acrescentou
que, embora apoiando a adminis-
tração federal, discordou �de al-
guns desvios do movimento de
março� e enfrentou generais, res-
pondeu a investigações policiais-
militares e sofreu retaliações.
�Nunca compactuei, nunca acei-
tei a tortura.�

Antonio Carlos lamentou ainda
que �setores da imprensa� consi-
derem o PFL, seu partido, �símbo-
lo do pragmatismo, quando não
dizem que é o símbolo do fisiolo-
gismo�, apesar de a agremiação
contar com homens experientes
e cônscios de seus deveres para
com o povo. �Os mais radicais
proclamam até ser nossa intenção
desestabilizar o governo com a
defesa de um aumento do salário
mínimo que traga benefícios reais
ao trabalhador�, comentou. Para
o senador, essa parte da mídia pre-
tende intrigá-lo com o presidente
Fernando Henrique Cardoso. Ele
observou que os dois discordam,
divergem, mas �o propósito de
ambos deve ser sempre o de me-
lhor servir ao Brasil�.

Em apartes, os senadores Paulo
Souto (PFL-BA), Hugo Napoleão
(PFL-PI) e Francelino Pereira (PFL-
MG) apoiaram o discurso de Anto-
nio Carlos. Paulo Souto, ao falar
sobre os bons resultados fiscais do
governo da Bahia (ele governou o
estado), mostrou-se emocionado.
�Nada do que foi feito na Bahia te-
ria ocorrido se não houvesse
moralidade administrativa�, disse.

O senador Jader Barbalho (PA), presidente e líder do PMDB,
disse ontem, em resposta ao senador Antonio Carlos Maga-
lhães (PFL-BA), que não aceita ser incluído na lista dos �insensí-

veis� na questão da fixação do valor do salário mínimo.
� Nessa relação dos insensíveis eu não fico e não deixo meu partido

ficar. Nós, do PMDB, queremos o melhor e o maior salário mínimo que
a economia deste país possa suportar � afirmou.

Jader lembrou que, em reunião do presidente da República com a
equipe econômica e lideranças dos partidos no Congresso Nacional, o
ministro da Previdência, Waldeck Ornelas, explicou que o valor de R$
151 é o máximo possível, uma vez que cada R$ 5 acrescidos ao salário
mínimo geram um déficit de R$ 1 bilhão na Previdência Social.

� Se o ministro Waldeck Ornelas disser na comissão mista que a
Previdência suporta o aumento, seja lá que número for, o meu partido
dará integral apoio. O que eu não posso é assistir ao ministro da Previ-
dência, senador pela Bahia, seu colega, dizer uma coisa no Palácio do
Planalto, V. Exª dizer outra na tribuna e ficar o meu partido na relação
dos insensíveis. Não, na relação dos insensíveis, não, senhor presiden-
te! � protestou.

Jader prestou solidariedade a Antonio Carlos em relação às acu-
sações feitas por Nicéa Camargo, ex-mulher do prefeito de São Pau-
lo. Segundo Jader, Antonio Carlos �está sendo envolvido gratuita-
mente nesse episódio� e a indignação por ele demonstrada é mais do
que justa.

Antonio Carlos agradeceu as palavras de apoio e de solidariedade
de Jader e observou, ainda, que o ministro Waldeck Ornelas não é tão
radical como afirmou o peemedebista.

� No entanto, se o seu propósito é incompatibilizar o ministro com
o Palácio do Planalto, pouco me importa. Continuo com minhas idéi-
as. Para mim é indiferente se o presidente da República mantém ou
não os ministros Waldeck Ornelas e Rodolpho Tourinho. V.Exa. enve-
redou pelo seu hábito de fazer intrigas � disse Antonio Carlos.

Jader lamentou que Antonio Carlos não tivesse �entendido� seu
discurso. ele disse que não conhece nada que desabone a conduta dos
ministros citados e lembrou que não era o único líder presente à
reunião com o presidente da República, quando Waldeck Ornelas
explicou o impacto do aumento do salário mínimo nas contas da
Previdência. �Não sou de fazer salamaleque, nem sou palaciano. Por-
tanto, não tente me incluir nessa relação, porque em matéria de palá-
cio V. Exª ganha de mim�, afirmou.

Jader afirma que PMDB não é
insensível na questão do mínimo

Antonio Carlos
desafiou quem

�aponte um só caso�
em que tenha feito
solicitação em favor

de qualquer empresa

Para Jader, PMDB quer
�o melhor e o maior

salário mínimo� que a
economia possa suportar
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O senador Roberto Freire (PPS-
PE) propôs ontem um pacto en-
tre o governo e as lideranças
político-partidárias para assegu-
rar um piso salarial digno aos
trabalhadores brasileiros, da or-
dem de R$ 900, conforme cál-
culos do Departamento Inter-
sindical de Estatística e Estudos
Sócio-Econômicos (Dieese). O
pacto deveria estabelecer esse
valor como meta a ser atingida
em dez anos, por exemplo, e fi-
xar percentuais de aumento a
cada ano, disse o senador.

A proposta garante, na opinião
de Freire, que a questão do salário
mínimo seja discutida seriamente,
em todas as suas variáveis. As dis-
cussões entre o PFL e o PMDB so-

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL), líder do Bloco Oposição, criti-
cou ontem o argumento do governo
de que haveria um �rombo� nas con-
tas da Previdência para justificar o
salário mínimo de R$ 151, classifican-
do-o como �propaganda enganosa�.
Segundo ela, as autoridades gover-
namentais �sempre dizem que há
rombo, mas não apontam os arrom-
badores, que, com certeza, não é o
trabalhador brasileiro�.

Segundo a senadora, uma aná-
lise do déficit da Previdência re-
vela que �os governos saquearam
R$ 70 bilhões dos cofres da Previ-
dência�. No ano passado, afirmou,
outros R$ 20 bilhões foram �ar-
rancados do dinheiro da Previ-
dência para fazer o ajuste fiscal�.
Citando dados da Associação Na-
cional dos Fiscais da Previdência,
a senadora destacou que mais de
R$ 72 bilhões sonegados à Previ-
dência não são cobrados.

Além disso, afirmou Heloísa Hele-
na, a política econômica do gover-
no, �inclusive com a cumplicidade
desta Casa, joga 60% da sua popula-
ção economicamente ativa na infor-
malidade, e portanto é menos di-
nheiro que entra na Previdência�.

A senadora disse ter chegado a
hora de aumentar o salário míni-

A propósito do debate em Plená-
rio entre o presidente do Senado,
Antonio Carlos Magalhães, e o líder
do PMDB, Jader Barbalho (PA), so-
bre o aumento do salário mínimo, o
senador Ademir Andrade (PSB-PA)
apresentou uma proposta para acha-
tar a pirâmide salarial do país. �O mais
justo será aprovar um aumento es-
calonado, maior para o salário míni-
mo e parcela do funcionalismo pú-
blico que ganha pouco, conjugado
com um aumento menor para quem
ganha o teto�, afirmou.

Segundo Ademir, o que não se
pode aceitar é a proposta em debate
no Congresso em que o salário míni-
mo terá um aumento de 11%, pas-
sando de R$ 136 para R$ 151, en-
quanto o teto para o servidor públi-
co será fixado em R$ 11.500, o que
implica um aumento de 69% para o
Judiciário e 46% para o Legislativo,
sem qualquer reajuste para o funci-
onalismo público em geral. �Onde fica
a responsabilidade dos dois maiores
partidos, o PMDB e o PFL? Como ex-
plicarão essa proposta injusta à po-
pulação?�, perguntou.

Ademir conclamou o presidente
Fernando Henrique Cardoso a ser
forte para enfrentar a greve dos juí-
zes e o presidente Antonio Carlos
Magalhães a insistir, pelo menos, no

Freire propõe pacto político para
dar piso de R$ 900 a trabalhador

Senador do PPS acha que governo e lideranças partidárias devem firmar
acordo para oferecer ao brasileiro um �piso salarial digno� no prazo de dez anos

bre o assunto, como as ocor-
ridas ontem no Plenário do
Senado entre Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) e Jader
Barbalho (PMDB-PA), foram
consideradas por Freire
como �pequenas, bisonhas�.

Trata-se, no entendimen-
to do senador, de analisar o
impacto de um aumento pro-
gressivo do mínimo sobre as
contas públicas, a Previdên-
cia e seus problemas de ar-
recadação, e o financiamen-
to do setor público:

� Que não se fique nessa
discussão bisonha nem se
caia na pura demagogia, como
acontece todo ano � insistiu.

O senador avaliou que também

mo para, pelo menos, R$ 180,  mas
observou que quem quiser cum-
prir a Constituição vai ter que de-
fender um salário de R$ 946, que é
o mínimo necessário para garantir
ao trabalhador e sua família os di-
reitos constitucionais que o salá-
rio mínimo deve cobrir. Ela se re-
feriu com ironia aos pronuncia-
mentos feitos pelos senadores
Antonio Carlos Magalhães (PFL-
BA) e Jader Barbalho (PMDB-PA)
sobre o assunto, afirmando que, se
eles realmente desejarem a eleva-
ção do mínimo, �a população já
pode gastar por conta�.

mesmo índice de aumento para o
mínimo e para o teto do servidor
público. �Nos Estados Unidos, um
deputado ou senador ganha US$
6.000, enquanto o salário mínimo é
de US$ 1.200. Uma cifra é cinco vezes
a outra. Não dá para aceitar que, no
Brasil, um congressista ganhe 87 ve-
zes o mínimo�, enfatizou.

Para Ademir, o Congresso não de-
veria dar aumento a ninguém sem
contemplar o funcionalismo públi-
co em geral, que está com salários
congelados há mais de cinco anos.
�O PSB se dispõe a aprovar qual-
quer proposta para o teto do servi-
ço público, desde que o salário mí-
nimo e os funcionários públicos que
ganhem menos recebam um au-
mento maior�, concluiu.

Heloísa considera que
razões do governo são

�propaganda enganosa�

Freire utilizou cálculos do Dieese para
definir o valor de R$ 900 a ser

atingido como o salário mínimo ideal

o governo federal falha ao discu-
tir o salário mínimo, pois estaria
entrando no jogo da �inusitada ali-

ança entre ACM e o PT�.
Roberto Freire disse ainda que

queria fazer um �pequeno reparo�
histórico ao pronunciamento do
presidente do Senado, que pouco
antes afirmara que havia se mani-
festado contra o regime militar.
Freire disse que Antonio Carlos
somente apoiou o Congresso da
UNE, em Salvador, contra o regime
militar, em 1979, quando o movi-
mento pela redemocratização já
adquirira tal força que �alguns se-
tores, que sempre sustentaram a
repressão, naquele momento de-
ram um primeiro passo para der-
rotar o regime em 1985, com a Ali-
ança Democrática�. O Congresso
da UNE, reiterou, �foi uma conquis-
ta das forças democráticas�.

Para Ademir, é preciso
achatar a pirâmide
salarial no Brasil

Heloísa Helena acusou o governo
de ter �arrancado� R$ 20 bilhões

da Previdência no ano passado

Ademir: não se pode aceitar
aumento menor para o mínimo

e maior para o teto salarial

É um erro condicionar a discus-
são do novo salário mínimo apenas
à repercussão do aumento sobre as
contas da Previdência. A afirmação
foi feita ontem pelo senador Eduar-
do Siqueira Campos (PFL-TO), que
vê um certo maniqueísmo em de-
bates de importantes questões na-
cionais. Para ele, o problema previ-
denciário não deve ser o ponto prin-
cipal na discussão, e sim a criação
de condições de vida dignas para o
trabalhador brasileiro. Assim, sus-
tenta, é imperativo buscar alternati-
vas para a questão.

Eduardo propõe que se estude
a possibilidade de serem desvincu-
ladas as aposentadorias e pensões
do valor do salário mínimo.

Outro ponto que, segundo o se-
nador, não vem recebendo trata-
mento adequado é o debate em tor-
no da proibição do porte de armas:

� O debate e as soluções aponta-
das não podem ignorar ou passar
por causas da maior gravidade que
estão no bojo da violência � afir-
mou Eduardo Siqueira Campos.

Eduardo quer
debate sem

maniqueísmo

Para Eduardo Siqueira Campos,
problema previdenciário não deve

ser ponto central da discussão

Senador elogia estudo
sobre solo do Tocantins

Eduardo Siqueira Campos pres-
tou homenagem ao professor Gui-
do Ranzani, da Universidade do To-
cantins, pelo lançamento da �Car-
ta de Solos�, um estudo que per-
mite conhecer, em detalhes, o me-
lhor uso agrícola das terras, corre-
ções necessárias, áreas efetivamen-
te produtivas e as que devem ser
preservadas, entre os municípios
de Porto Nacional e Ipueiras (TO).

A obra consiste num estudo de
100 páginas, apresentada sob a
forma de mapas, com fotogeo-
metria e recuperação de imagens
via satélite:

� A homenagem que desejo
prestar é ao professor Guido
Ranzani e a seus alunos, que, jun-
tos, realizaram este trabalho de
grande significado para o estado
� disse o senador.
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COMO SINTONIZAR

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
 do sistema Rádio/Sat Digital:
Equipamentos necessários:
� Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
� Receptor ABR 200, ComStream
� LBN DRO ComStream
� 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

Informações técnicas:
� Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
� Satélite: Brasilsat B2
� Polarização: Vertical (RX)
� Modo: Joint-Stereo
� Taxa: 128 Kbps-BPSK
� Programação  ABR: CC,1,11465600,
256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

� Satélite - B1
� Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
� Polarização: Vertical
� Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
� Antena - 3,6 m LNB
� Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2
DVB
� Symbol 3,2143MS-S
� SEC 3/4
� Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras
e operadoras de TV a cabo:

� NET BsB - canal 7
� SKYNET - canal 30
� DirecTV - canal 163

Informações de recepção de sinal
para usuários de antena parabólica:

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

H O J E
RÁDIO SENADO

0h55 � Senado em Pauta
1h � Cidadania: O senador Edison Lobão e o senador
Jorge Bornhausen falam sobre o  Código de Defesa do
Contribuinte
1h55 � Senado em Pauta
2h � Unip: Catarata
2h25 � Senado em Pauta
2h30 � Jornal do Senado
2h55 � Senado em Pauta
3h � Cores do Brasil: Turismo em Alagoas
3h30 � Entrevista: O senador Amir Lando fala sobre o
salário mínimo
3h55 � Senado em Pauta
4h � Jornal do Senado
4h30 � Unip: Catarata
4h55 � Senado em Pauta
5h � TV Escola  � Educação Especial � Bem além dos
limites
5h30 � Cores do Brasil: Turismo em Pernambuco
5h55 � Senado em Pauta
6h � Unip: Catarata
6h30 � Cidadania: O senador Edison Lobão e o
senador Jorge Bornhausen falam sobre o  Código de
Defesa do Contribuinte
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: Sen. Amir Lando fala sobre o salário
mínimo
8h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta

8h30 � TV Escola � Educação Especial � Bem além dos
limites
8h55 � Senado em Pauta
9h � Cores do Brasil: Pirenópolis
9h30 � Entrevista:  O senador Leomar Quintanilha fala
sobre os alimentos transgênicos
10h � Sessão Plenária (vivo)
14h � Entrevista: O senador Amir Lando fala sobre o
salário mínimo
14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
Logo após: Comissão dos Bingos (gravado)
21h � Jornal do Senado
21h30 � Seminário Transposição do Rio São Francisco
Logo após: Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida � Música e informação
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-
Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação

O senador Paulo Hartung (PPS-
ES) considerou a campanha para
as eleições municipais deste ano
a oportunidade ideal para um de-
bate entre os partidos e a socie-
dade sobre uma política de desen-
volvimento urbano para as cida-
des brasileiras.

Ele lembrou que a taxa de urba-
nização do Brasil cresceu de 31,4%
para 78,4% nos últimos cinqüenta
anos, multiplicando por dez a po-
pulação urbana brasileira, que hoje
soma 125 milhões de habitantes.

� É preciso priorizar o sanea-
mento básico, a habitação e tam-
bém o transporte público, que se
tornou caro, desconfortável e in-
seguro para seus usuários � frisou
o parlamentar.

Segundo Hartung, uma política
de saneamento precisa levar em
consideração a preservação do
meio ambiente. �Não por acaso,
dois desastres ecológicos mancha-
ram o cartão postal do Brasil, a ci-
dade do Rio de Janeiro: o derra-
mamento de óleo na baía de
Guanabara e a agressão à Lagoa
Rodrigo de Freitas, que corre o ris-
co de virar um verdadeiro esgoto

O assentamento de mais de 200
mil famílias nos próximos três
anos, anunciado pelo governo,
deverá contabilizar um total de
600 mil assentadas até o final do
mandato do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, o que vai
assegurar o acesso mais demo-
crático do homem do campo à
terra, afirmou o senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE). O objeti-
vo do governo, segundo o sena-
dor, é descentralizar a reforma
agrária e garantir o desenvolvi-
mento socioeconômico susten-
tável do meio rural.

Alcântara analisou, em dis-
curso, o que qualificou como
�velha e secular injustiça social
derivada do monopólio da ter-
ra� no país, e disse que esse con-
flito esgotou as relações sociais,
políticas e econômicas que sem-
pre predominaram no meio ru-
ral. A reforma agrária de hoje,
acrescentou, precisa ser mais
democrática e deve vir acompa-

O novo salário mínimo, fixado na
semana passada pelo governo
em R$ 151, foi discutido pelo
senador Amir Lando (PMDB-
RO) em entrevista que a TV Se-
nado apresenta hoje, às 3h30 e
7h30. Para o senador, deve-se res-
taurar o poder aquisitivo da popula-
ção, atendendo às necessidades bási-
cas para a sobrevivência do cidadão,
como prevê a Constituição.

CÓDIGO
A proposta de Código de Defesa do

Contribuinte, feita para estabelecer
uma relação de igualdade entre o ci-

TV Senado discute salário mínimo e
Código de Defesa do Contribuinte

dadão-contribuinte e o  Fisco, é um
passo fundamental na
complementação da cidada-
nia no país.

A afirmação é do senador
Jorge Bornhausen (PFL-SC),

autor do projeto aprovado na Co-
missão de Constituição e Justiça (CCJ)
e que será apreciado agora pela Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) do Senado.

O assunto é discutido em entrevis-
ta, com Jorge Bornhausen e Edison
Lobão (PFL-MA), que a TV exibe hoje,
à 1 hora e às 6h30.

Hartung propõe debate sobre
desenvolvimento das cidades
Eleições municipais, disse ele, oferecem a chance para essa discussão, que
deve privilegiar o saneamento básico, o transporte público e a habitação

a céu aberto. Esses são exemplos
do que ocorre, quotidianamente,
nas cidades brasileiras�, afirmou.

O senador disse que falta às cida-
des um plano diretor urbano, com
propostas concretas de uso e ocu-
pação do solo. Ele criticou o que
chamou de �periferização� das ci-
dades. Defendeu também a urbani-
zação de favelas, de maneira a evi-
tar que os investimentos públicos
acabem sendo apropriados pela es-
peculação imobiliária.

� Isso resultaria na expulsão dos
antigos moradores e reforçaria um

círculo vicioso de concentração de
renda � alertou o senador.

Para Hartung, uma política
habitacional também se faz urgen-
te, ao lado de uma política de trans-
portes urbanos que enfrente pro-
blemas como a superlotação dos
94 mil ônibus usados anualmente
por uma legião de 2,8 bilhões de tra-
balhadores e estudantes.

Apesar de apontar tantos proble-
mas nas grandes cidades brasileiras,
Hartung mantém o otimismo:

� Os indicadores econômicos
apontam para o equilíbrio das con-
tas internas e externas, o Congresso
aprovou o controle dos gastos pú-
blicos e, brevemente, votará a Lei de
Responsabilidade Fiscal. Essas são as
condições favoráveis para aumentar
a competitividade das cidades, a partir
de medidas para melhorar a infra-
estrutura e a produção de bens e ser-
viços urbanos � afirmou.

Em apartes, os senadores Carlos
Wilson (PPS-PE), Geraldo Lessa
(PSDB-AL), Jefferson Péres (PDT-
AM) e Antero de Barros (PSDB-MT)
concordaram com a necessidade
urgente de ações para combater a
falência das cidades brasileiras.

Paulo Hartung afirma que as
cidades carecem de planos
de uso e ocupação do solo

Alcântara prevê o assentamento de 600 mil
famílias no campo durante o governo FHC

nhada de ação exemplar da Jus-
tiça, com punição dos crimes
que são cometidos contra tra-
balhadores rurais.

� As causas reais da violência
existente no campo são decor-
rentes dos enormes problemas
sociais e institucionais que te-
mos, da vergonhosa impunida-
de nacional que protege pecua-
ristas, grileiros e madeireiras em
suas atividades ilícitas e da pró-
pria fraqueza do Estado, que
ainda não tem capacidade sufi-
ciente para coordenar a vida
social da nação em sua totalida-
de � disse.

O senador citou o conflito em
Eldorado dos Carajás, envolven-
do policiais militares e sem-ter-
ra, o assassinato do padre
Josimo Morais, vigário de São
Sebastião do Tocantins, e do lí-
der rural Chico Mendes, então
presidente do Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Xapuri
(AC), entre outros.

� Apesar das manchas de san-
gue que marcam profundamen-
te a luta pela justiça social no
campo e que envergonham ain-
da mais a imagem do Brasil no
exterior, devemos reconhecer
que o governo do presidente
Fernando Henrique Cardoso as-
sentará mais gente no meio rural
do que todos os governos que o
antecederam nesses últimos 30
anos � concluiu.

Lúcio Alcântara
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Lúdio Coelho

O senador Ronaldo Cunha Lima
(PMDB-PB) homenageou o soció-
logo e historiador pernambucano
Gilberto de Mello Freyre, por oca-
sião da celebração do seu cente-
nário de nascimento. Para o se-
nador, Gilberto Freyre foi �um dos
grandes fundadores da compre-
ensão do Brasil no século XX� e
revolucionou a visão que se tinha
do país. Ele elogiou as obras mais
conhecidas do sociólogo, desta-
cando ainda que Freyre foi antro-
pólogo, poeta e pintor.

� A trilogia Casa Grande & Sen-
zala, Sobrados e Mocambos e Or-
dem e Progresso compõe um con-
junto em que a interpretação da
nossa história é feita com o con-
dimento raro de notáveis quali-
dades literárias. Por sinal, Casa
Grande & Senzala associa-se a ou-
tras duas grandes obras que aju-
daram a revelar o Brasil: Forma-
ção do Brasil Contemporâneo, de

Pesquisa publicada pelo jornal
Folha de S. Paulo, com a avalia-
ção do trabalho de dezenove mi-
nistros de Estado, foi comentada
pelo senador Edison Lobão (PFL-
MA). O senador destacou os bons
resultados obtidos pelos ministros
da Fazenda, Pedro Malan; da Saú-
de, José Serra; da Educação, Pau-
lo Renato Souza; do Esporte e
Turismo, Rafael Greca; e do Meio
Ambiente, José Sarney Filho.

� Isso significa que, ao contrá-
rio do que alguns podem pensar,
o povo brasileiro continua atento
ao desempenho da administração
pública federal, oferecendo a
cada um dos membros do gover-
no o julgamento que lhe parece
mais justo � avaliou Lobão.

A atuação de Sarney Filho me-
receu comentários elogiosos no
pronunciamento de Lobão. O se-
nador ressaltou as dificuldades
encontradas na pasta do Meio

O relatório das atividades da or-
ganização não-governamental WWF
Brasil, nos últimos três anos, foi tema
do discurso do senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE). Os projetos
de preservação das florestas e ma-
tas, conservação dos mananciais de
água e pesquisas científicas para o
melhor aproveitamento dos recur-
sos naturais foram citados pelo se-
nador, que destacou o sucesso das
ações do organismo.

Criado com o objetivo de contri-
buir para conscientização da socie-
dade em relação à proteção à natu-
reza,  o WWF (World Wildlife Fund)
iniciou seus trabalhos no Brasil em
1971, apoiando o programa de con-
servação do mico-leão-dourado, no
Rio. Mas foi na década de 80 que a
organização intensificou sua atua-
ção no país, apoiando os primeiros
anos do Projeto Tamar, de preser-
vação das tartarugas-marinhas.

Segundo o senador, o WWF de-
senvolve atualmente 33 projetos
próprios ou em parceria com ou-
tras organizações não-governamen-
tais, na Amazônia, no Cerrado, no
Pantanal e na Mata Atlântica, para

O governo federal
e os agentes econô-
micos privados pre-
cisam urgentemente
definir uma política
objetiva para dimi-
nuir o desperdício
em nível nacional. O
apelo foi feito pelo
senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO),
que também propôs
uma ampla campa-
nha nacional de
conscientização, a
ser promovida junto
à população.

Na opinião do senador, a utiliza-
ção correta dos recursos naturais
e financeiros deve ser encarada
como prioridade se o Brasil quiser
gerar novas fontes de riquezas e
diminuir o seu déficit público. Ele
acrescentou que combater o des-
perdício significa evitar gastos des-
necessários, criar oportunidades
rentáveis de investimentos e per-
seguir ganhos cada vez maiores de
produtividade.

Citando especialistas do setor,
Carlos Patrocínio afirmou que, se
o Brasil implantasse uma política
agressiva de combate às perdas de
sua produção global e de aumento
de produtividade, em quatro anos

Ronaldo registra centenário de
nascimento de Gilberto Freyre

Senador diz que o sociólogo e historiador pernambucano foi �um
dos grandes fundadores da compreensão do Brasil no século XX�

Caio Prado Júnior, e Raízes do
Brasil, de Sérgio Buarque de
Holanda � disse o senador.

Ele ressaltou que Gilberto
Freyre ofereceu um ângulo não-

convencional da realidade
ao partir de pontos de ob-
servação jamais examina-
dos, como o cotidiano, a
influência inglesa e o pa-
pel do escravo. Freyre,
afirmou Ronaldo, �retra-
tou o Brasil senhorial e os-
tentou a chave dos enig-
mas de sua formação, ao
remexer nas misturas ra-
ciais e culturais que pre-
dominaram no país�.

� Ele celebrou a orgia de
trocas na qual se mistura-
vam negros e mulatos,
sexo e comida, padres e
chefes de candomblés, ar-
quitetura e trópicos � ob-
servou, acrescentando

que o sociólogo se contrapôs à
teoria racista de Oliveira Viana,
que considerava a miscigenação
um dos fatores da penúria do
povo brasileiro.

preservação de espécies e ecos-
sistemas ameaçados, desenvolvi-
mento de modelos alternativos de
conservação, novas formas de uso
sustentável de recursos naturais,
ações de educação ambiental, polí-
ticas públicas e campanhas de
mobilização.

Lúcio Alcântara diz que o que
mais orgulha os dirigentes do WWF
Brasil são os resultados da campa-
nha �Florestas para a Vida�, que
conseguiu do governo federal, em
98, o compromisso de proteger 10%
das florestas brasileiras até o ano
2000. �A medida triplica a área de

florestas protegidas, o que significa
a conservação de uma área adicio-
nal equivalente ao estado de São
Paulo�, afirmou.

O senador encerrou seu discur-
so citando as palavras do diretor-
executivo do WWF, Garo Batmanian:
�O Brasil é o maior país tropical, com
a maior concentração de espécies
do mundo. Podemos aprender com
as lições de outros países, que já de-
gradaram muito. O que falta é traba-
lharmos de forma mais integrada e
atuante para que os nossos recur-
sos naturais sejam usados de forma
racional�.

Lúcio Alcântara destaca as ações
desenvolvidas no Brasil pelo WWF

Ambiente, em virtude do interes-
se internacional no �patrimônio
natural brasileiro�.

Sobre Greca, classificado em
quinto lugar entre os ministros ava-
liados, Lobão disse que, �apesar da
injusta carga de críticas que tem
recebido�, aparece em situação
privilegiada, obtendo reconheci-
mento popular ao seu trabalho.

os ganhos diretos e
indiretos de todo o
sistema econômico se
situariam em torno
de US$ 200 bilhões, o
equivalente a quase
um quarto do PIB na-
cional.

Quanto ao desper-
dício na agricultura,
Carlos Patrocínio in-
formou que as perdas
no setor começam no
campo e se estendem
pelos armazéns, cami-
nhões de transporte,

estradas, mercados atacadistas e
de varejo, pela manipulação ina-
dequada dos produtos, embala-
gem e pela especulação. Ele co-
mentou que esses prejuízos são
responsáveis pela existência de
quase 40 milhões de brasileiros
abaixo da linha de pobreza.

� Infelizmente, em nosso país,
onde existe ironicamente uma
campanha de combate à fome, a
cada ano milhões de toneladas de
pimentões, abóboras, melões, pe-
pinos, tomates, milho, arroz, feijão,
mandioca, inhame, enfim, uma
quantidade colossal de frutas, le-
gumes e cereais, simplesmente apo-
drecem impunemente � lamentou
Carlos Patrocínio.

Segundo Lúcio
Alcântara, o WWF
está envolvido
atualmente em 33
projetos de
p rese rvação
ambiental no país

Segundo Ronaldo Cunha Lima, Gilberto
Freyre soube adicionar à interpretação da

história �notáveis qualidades literárias�

Desempenho de ministros
 é elogiado por Lobão

Lobão destacou a boa avaliação
obtida por Malan, Serra, Paulo

Renato, Greca e Sarney Filho

Carlos Patrocínio defende
campanha contra desperdício

Patrocínio: milhões de
toneladas de alimentos

desperdiçadas a cada ano


